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INSTRUÇÕES INICIAIS

(Leia com atenção!!!)

O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer uma base para a definição do objeto e condições da licitação e contratação. Este documento terá variação de conteúdo, conforme o órgão solicitante, e principalmente o objeto. Atenção às seguintes instruções:
• O cabeçalho deste documento deve ser editado com o nome da Secretaria/Órgão solicitante. 

• Ao longo do texto, os trechos destacados em vermelho são sugestões de cláusulas, e devem ser preenchidos, escolhidos (quando houver opção de escolha - OU), adaptados ou apagados. 

• Os trechos destacados em azul são orientações, e devem ser apagados. 

• Este quadro de Instruções e também as notas explicativas/observações dos  quadros amarelos  deverão ser apagados ao finalizar o documento.
• Estando o documento totalmente finalizado, selecionar todo o texto e colocá-lo na cor preta.

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO OU PRESENCIAL 
(obs: se for presencial, deve ser justificada a sua adoção na cláusula “2. Da Justificativa”)
Intenção de Registro de Preços:
 [    ] Sim          [    ] Não  (marcar)
1.  DO OBJETO

Nota Explicativa: Existem as formas usuais de contratação, sendo elas:

i) Aquisição de material; OU
ii) Contratação de serviço; OU
iii) Aquisição de material com instalação (quando o objeto principal da contratação for a aquisição de material, porém incluindo a sua instalação como acessório [obs.: deve especificar na tabela todos os materiais/equipamentos que deverão ser utilizados na instalação]); OU
iv) Contratação de serviço com fornecimento de material/mão de obra (quando o objeto principal da contratação for o serviço, e o fornecim. do material/mão de obra for algo acessório).

Ao escolher uma das opções acima, especificar o objeto conforme proposta de redação abaixo:

1.1. (Quando no título for assinalada a opção pelo Registro de Preços, incluir na redação: Registro de Preços para) Aquisição OU Contratação de Serviços de ........................................ (opcional: quando for aquisição, informar caso seja com instalação; quando for serviço, informar caso seja com fornecimento de material/mão de obra), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas a seguir:

	ITEM


	DESCRIÇÃO  /  ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	1
	(descrição do item 1)

EX: CAMISETA [demais especificações]
	EX: UN.
	(informar quantidade)

EX: 100

	2
	(descrição do item 2)

EX: MEIAS [demais especificações]
	EX: PAR
	...

	3
	(descrição do item 3)

EX: LÁPIS DE COR CONJ. C/ 12 (DOZE) [demais especificações]
	EX: CONJ.
	...

	...
	(descrição do item)
	EX: CAIXA
	...

	OU

1
	[se for serviço]

EX: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM .........
	[se for serviço] MESES ou ANO
	(informar quantidade)

EX: 12 ou 01


OU (quando a pasta optar por informar o valor máximo aceitável ou valor de referência)
	ITEM


	DESCRIÇÃO  /  ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO

ACEITÁVEL OU VALOR DE REFERÊNCIA

	1
	(descrição do item 1)
	EX: UN.
	(informar quantidade)
	R$ ...

	...
	(descrição do item)
	...
	...
	R$ ...

	OU

1
	[se for serviço]

EX: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM .............
	[se for serviço] MESES ou ANO
	(informar quantidade)

EX: 12 ou 01
	R$ ...


OU (quando a contratação for por Lote)
Caso a contratação seja POR LOTE, deve(m) ser informado(s) o(s) item(ns) com a descrição individualizada dos subitens que o(s) compõe(m), incluindo, se for o caso, os valores. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO  /  ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	(descrição do item 1)

Ex.: KIT UNIFORME ESCOLAR [demais especificações]
	(informar quantidade do item)
Ex.: 1000

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.

	1.1
	EX: CAMISA [demais especificações]
	UN.
	03

	1.2
	EX: SHORT [demais especificações]
	UN.
	02

	1.3
	EX: TÊNIS [demais especificações]
	PAR
	01

	1.4
	EX: CASACO [demais especificações]
	UN.
	01

	2
	(descrição do item 2)

Ex.: KIT MATERIAL ESCOLAR [demais especificações]
	(informar quantidade do item)
Ex.: 1000

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.

	2.1
	EX: LÁPIS [demais especificações]
	UN.
	03

	2.2
	EX: BORRACHA [demais especificações]
	UN.
	01

	2.3
	EX: APONTADOR [demais especificações]
	UN.
	01

	2.4
	EX: CANETINHAS COLORIDAS CONJ. C/ 12 (DOZE) [demais especificações]
	CONJ.
	01

	2.5
	EX: ESTOJO [demais especificações]
	UN.
	01


OU (quando for por Lote e a pasta optar por informar o valor máximo aceitável ou valor de referência)
	ITEM
	DESCRIÇÃO  /  ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR TOTAL
(ITEM)

	1
	(descrição do item 1)

Ex.: KIT UNIFORME ESCOLAR [demais especificações]
	(informar quantidade do item)
Ex.: 1000
	R$ ...

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

(SUBITEM)

	1.1
	EX: CAMISA [demais especificações]
	UN.
	03
	R$ ...

	1.2
	EX: SHORT [demais especificações]
	UN.
	02
	R$ ...

	1.3
	EX: TÊNIS [demais especificações]
	PAR
	01
	R$ ...

	1.4
	EX: CASACO [demais especificações]
	UN.
	01
	R$ ...

	2
	(descrição do item 2)

Ex.: KIT MATERIAL ESCOLAR [demais especificações]
	(informar quantidade do item)
Ex.: 1000
	R$ ...

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

(SUBITEM)

	2.1
	EX: LÁPIS [demais especificações]
	UN.
	03
	R$ ...

	2.2
	EX: BORRACHA [demais especificações]
	UN.
	01
	R$ ...

	2.3
	EX: APONTADOR [demais especificações]
	UN.
	01
	R$ ...

	2.4
	EX: CANETINHAS COLORIDAS CONJ. C/ 12 (DOZE) [demais especificações]
	CONJ.
	01
	R$ ...

	2.5
	EX: ESTOJO [demais especificações]
	UN.
	01
	R$ ...


Obs.: As tabelas acima podem ser apresentadas em documento(s) Anexo(s), ao final do Termo de Referência, juntamente com outras informações relevantes, como Cronogramas etc, desde que a menção ao Anexo esteja explícita na(s) cláusula(s) do Termo de Referência.

Exemplo: “1.1. Contratação de Serviços de .............................................., conforme condições e quantidades, e demais especificações estabelecidas no Anexo I.”
NOTA EXPLICATIVA:
Descrição - A recomendação mais importante é descrever detalhadamente o objeto a ser contratado, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração.

Marca - É vedada a indicação de marca, características ou especificações exclusivas na descrição do objeto. Excepcionalmente, esta poderá ocorrer, desde que justificada tecnicamente no processo e sucedida de termos como “ou semelhante”, “ou equiparado”. 

Padronização - Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.

Especificações - Quando o objeto possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar ao setor técnico competente a definição das suas especificações, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido.
2.  DA JUSTIFICATIVA
2.1. Incluir a justificativa da contratação – em atendimento ao Decreto Municipal 134/2021, Anexo I – “Fluxograma Contratação por licitação”, e artigo 21 da Instrução Normativa 05/2017. Tal justificativa deve ser minuciosamente embasada, e não genérica.
2.2. (Quando for aquisição ou serviço que mencione quantidade de materiais a serem contratados) Incluir a justificativa da quantidade solicitada – seja por Estudo Preliminar (devendo citá-lo no texto), tabelas explicativas (em anexo ou a seguir) e/ou por escrito.
NOTA EXPLICATIVA:
Deve ser observado o disposto no art. 15, §7º, II, da Lei nº 8.666/93, justificando as quantidades a serem adquiridas em função do consumo e provável utilização, devendo a estimativa ser obtida a partir de FATOS CONCRETOS (ex.: consumo do exercício anterior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis [informando a quantidade], implantação de setor, acréscimo de atividades etc) tendo em sua descrição sempre que possível a Memória do cálculo.
A justificativa, em regra, deve ser desenvolvida pelo órgão requisitante. Quando o objeto possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar ao setor técnico competente a definição das suas especificações, bem como a justificativa do quantitativo a ser adquirido, se for o caso.
3. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Incluir Justificativa que enquadre a contratação em uma das hipóteses previstas nos incisos I, II, III ou IV do artigo 2º do Decreto Municipal 57/2009.
3.2. Previsão, ou não, de Adesão à Ata de Registro de Preços, com a devida justificativa.
Nota Explicativa: De acordo com o art. 3º, § 2º, I do Decreto Municipal 057/09, e orientações da PGM e Sec. Mun. de Controle Interno: QUANDO FOR SOLICITADO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, É OBRIGATÓRIO CONVITE AOS OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO (via de regra, através de publicação no D.O.) OU JUSTIFICATIVA DE NÃO FAZÊ-LO, CONFORME O §1º DO ART. 4º DO DECRETO 7892/2013.
Quando algum órgão manifestar interesse, o art. 6º do Decreto nº 7.892/13 e §3º, do art. 3º do Decreto Municipal 057/09 preceitua que o órgão participante (convidado) deve encaminhar ao órgão gerenciador estimativa de consumo, local de entrega, cronograma de contratação e respectivas especificações, nos termos da Lei 8.666/93. Caberá ao órgão gerenciador incluir as informações no objeto do Termo de Referência, e dispor os itens do objeto licitatório da forma mais adequada, conforme inc. II do art. 2º do Decreto Municipal 57/2009.

Conforme art. 5º, V, do Decreto 7.892/13 e Decreto Municipal 057/09 art. 3º, §§ 2º e 3º, faz-se necessária uma adequada e prévia comunicação entre os órgãos envolvidos. Esta comunicação (convite, aceite, declínio se for o caso) deve ser documentada, e o histórico anexado ao Termo de Referência.

O §1º do art. 4º do Decreto 7.892/2013 permite que o órgão gerenciador dispense de forma JUSTIFICADA a divulgação da Intenção de Registro de Preços, ou seja, é OBRIGATÓRIO CONVITE para participação de outros órgãos em caso de REGISTRO DE PREÇO, porém, caso haja alguma especificidade da contratação que inviabilize o convite aos demais órgãos, esta informação deve constar no Termo de Referência, com devido embasamento.

OU

3. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. De acordo com o inciso II do artigo 15 da Lei 8666/93, sempre que possível as compras deverão ser processadas através do Sistema de Registro de Preços. Deste modo, quando não for adotada a opção, deve ser justificada conforme o §1º do art. 4º do Decreto Federal 7892/2013.
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS COMUNS (obrigatório para Pregão)
4.1. Os bens a serem adquiridos ou serviços a serem contratados se enquadram na definição de “comuns”, por terem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, conforme previsão do art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002 e art. 1º, caput, do Decreto Municipal 93/2021.

Nota explicativa: Para a modalidade Pregão deve ser definida a natureza do objeto a ser contratado como comum, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002 e art. 1º, caput, do Decreto Municipal 93/2021.
5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens ou realização dos serviços é de ... (......... número por extenso) dias, contados a partir de(o)(a) ................................, em remessa única ou parcelada (no caso de aquisição) OU empreitada por preço global/ empreitada por preço unitário/ tarefa/ empreitada integral (no caso de serviços), no seguinte endereço: ............................... (inserir endereço)
5.2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (obrigatório para serviço ou obra com recebimento parcelado) – Por se tratar de recebimento parcelado, o cronograma de execução do objeto e desembolso acontecerá conforme as especificações constantes no Anexo X (indicar o número do anexo), o qual demonstrará as parcelas do objeto a serem entregues e os respectivos pagamentos a serem efetuados. (obs: segue modelo de cronograma de desembolso ao final deste modelo de Termo de Referência). 
5.3. (No caso de produtos perecíveis) O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior a ...... (......) dias ou meses ou anos, OU (a metade, um terço, dois terços, etc) do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.4. (No caso de definição de entrega provisória) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de .....(.....) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. De acordo com o art. 76 da Lei 8.666/93, os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de .....(...............) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. (Em caso de entrega provisória) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de .....(...........) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere a cláusula anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
6. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA (facultativo)
6.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar AMOSTRA dos produtos licitados, após .....(.....) dias úteis ou corridos, a partir de ...................., no endereço ............................................................, entre .......h e .....h, para a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e consequente aceitação da proposta. 
6.2. As amostras deverão ser entregues embaladas, contendo as seguintes descrições: nome do licitante, número do CNPJ, número da licitação, número do processo, item, lote, data, marca do produto e demais informações cabíveis ao objeto que possam facilitar a avaliação.

6.3. Da análise das amostras, será emitido parecer técnico (aprovando ou reprovando), a ser entregue ao pregoeiro.
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. Considerando o objeto a ser executado, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s): 
· DOC. 1 (Ex.: RG do Sócio/Preposto, Registro Comercial, Contrato Social etc)
· DOC. 2 (Certidões de regularidade fiscal/trabalhista/balanço patrimonial)
· DOC. ... (Ex.: Registro no CREA/ANVISA/etc)
Quando houver necessidade de exigência de avaliação da qualificação técnico-operacional das empresas licitantes, com percentuais mínimos acima de 50% dos quantitativos da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, apresentar justificativa técnica. Vale destacar que a exigência não pode restringir a competitividade, com qualquer percentual exigido. (orientação da Secretaria Municipal de Controle Interno)

(Para compras, serviços comuns e serviços comuns de engenharia)

7.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação será feita por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa licitante;
7.1.2. (Quando for o caso) Prova do registro em órgão fiscalizador de saúde e/ou ambiental, demonstrando a situação regular da empresa para comercializar o produto referente ao objeto a ser executado;
7.1.3. (Quando for o caso) ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Necessitam ser registrados na entidade profissional competente, como condição para sua validade e para comprovar a capacidade técnica do profissional em processos licitatórios. Para a exigência do atestado devem ser definidas as características semelhantes à execução dos serviços, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação;
7.1.4. (Quando for o caso) Licenças de operação e/ou outros documentos que autorizem a realização das atividades da empresa e/ou do profissional técnico, emitida por órgãos de controle de saúde eu ambiental (INEA, IBAMA, CRN, CRQ, etc) caso para o fornecimento o bem e/ou a execução dos serviços, se façam necessários.
DA VISITA TÉCNICA (facultativo)
Trecho extraído do Acordão nº 906/2012 – Plenário, no qual o Tribunal expediu as seguintes determinações ao ente licitante:
“Abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do objeto licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preconiza o art. 3ª caput, e §1º, inciso I, da Lei 8.666/93, sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto”.
Lei 8666/93, art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
A obrigatoriedade decorre da extensão e complexidade do objeto, o que tem que ser justificado pela Administração. É vedada a previsão de data única para visita técnica, para evitar o conluio entre os licitantes. Cabe ao licitante definir a pessoa que irá realizar a visita técnica, não cabendo à Administração exigir que seja realizada pelo o responsável técnico. Independentemente da visita técnica, os projetos de engenharia e arquitetura deverão ser disponibilizados para os licitantes.

7.1.5. A administração deixará franqueados os locais que serão contemplados com o objeto, a partir do dia da publicação do edital, até xx horas úteis que antecederem a data para abertura da proposta, a fim de que os interessados que desejarem, tomem conhecimento as condições técnicas e dificuldades para executar o objeto;
7.1.6. Os locais que contemplarão o objeto estarão franqueados a visita nos dias em que houver expediente na administração em horário comercial;
7.1.7. Independente da visita, a licitante deverá apresentar Declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço; caso a Administração opte pela manutenção da exigência, deve fazê-lo justificadamente.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

(em caso de aquisição)

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade (incluir informações que a nota fiscal deve apresentar).
8.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
8.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

(em caso de serviço)

8.2.  A Contratada deverá providenciar todos os meios necessários, respeitando todas as leis e normas vigentes, que envolvam a execução do serviço ................................................

8.3. A Contratada deverá entregar à Contratante uma via dos registros de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) referentes às atividades técnicas necessárias ao objeto deste Termo de Referência, devidamente quitadas.

8.4. A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a mão de obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento de todas as etapas do serviço, assim como documentação de segurança do trabalho conforme a Lei 6.514/77 e suas portarias e normas regulamentadoras.

8.5. A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da Contratada quanto a eventuais quebras ou avarias, que serão corrigidas de imediato.
8.6. Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja conduta seja julgada inconveniente pelo contratante, independente de apresentação de justificativa.
8.7. Levar imediatamente ao conhecimento da fiscalização da Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção das medidas cabíveis, bem como comunicar por escrito e de forma detalhada todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer.
8.8. Diligenciar para que seus empregados/prepostos tratem o pessoal da Contratante com atenção e urbanidade.
8.9. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de imediato as reclamações.
8.10. Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, ou não, para a execução dos serviços.
8.11. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida através ..................................................

8.12. Os documentos técnicos produzidos deverão ser submetidos à avaliação da Contratante.

8.13. A Contratada obriga-se a atender prontamente as exigências da Contratante, inerentes ao objeto da presente licitação, devendo comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência/Edital e seus anexos;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência/Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3. Comunicar à Contratada por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor(es) especialmente designado(s);
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Nota Explicativa: As cláusulas acima elencadas são as mínimas necessárias. As peculiaridades da contratação podem recomendar a adoção de outras e mais obrigações.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

OU

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

10.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

10.1.2. ...

10.1.3. ...

Nota explicativa: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. A prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva deve ser considerada como a parcela principal da obrigação e não pode ser subcontratada. É importante verificar que são vedadas: (i) a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas; (ii) a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convocatório; (iii) a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação; e (iv) a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

10.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

10.4. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:

11.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
11.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
11.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
11.1.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, será(ão) designado(s) representante(s) para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
Nota explicativa: A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, em sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
12.3. O(s) representante(s) da Administração anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até ...... (.....) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/93.
Nota Explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666/93.

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão Contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal (certidões CNDT, CND e CRF), constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais no art. 29 da Lei nº 8.666/93. 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

13.6. Constatando-se, junto à documentação apresentada, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

13.7. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta constatada mediante os sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, e/ou proibição de contratar com o Poder Público. 

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto à Prefeitura.  

13.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente perante a exigência do instrumento contratual, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

13.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.12.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de forma alguma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, seja calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) = (6/100)          

                    365

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%
14. REGIME E PRAZO DA CONTRATAÇÃO

14.1. O prazo de vigência da contratação é de ............................. (meses), contados do(a) ............................., prorrogável na forma do art. 57, (enquadrar em um dos incisos I, II, IV ou V) da Lei n° 8.666/93, devido à .......................................... (incluir a devida justificativa, em atendimento ao §2º da Lei n° 8.666/93).
14.2. O REGIME DE EXECUÇÃO do presente contrato será o de ............... (empreitada por preço global, ou empreitada por preço unitário, ou tarefa ou empreitada integral). 

14.3. Quanto ao REAJUSTE (obrigatório cláusula de reajustamento para serviço):


           (quando não for admitido o reajuste)
14.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência do contrato OU no prazo de 01 (um) ano [editável], contado da data limite para apresentação das propostas.
(quando for admitido o reajuste)

14.3.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nota Explicativa: No caso de contratações que não sejam por Registro de Preços, recomenda-se a previsão de critério de reajuste, ou não, dos preços, inclusive em contratos com prazo de vigência inicial inferior a doze meses, como forma de contenção ao longo da vigência do instrumento. A Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens/serviços a serem fornecidos, valendo-se, pois, em regra, da adoção de índices setoriais ou específicos. “Caso inexistam índices setoriais ou específicos, deverá ser adotado o índice geral de preços que melhor esteja correlacionado com os custos do objeto contratual.”
14.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente, tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
14.3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.3.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
14.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo. 
14.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15. DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (obrigatório)
Nota explicativa: Informar o custo estimado da contratação é obrigatório para serviços/obras, e o Decreto Municipal 93/2021 estende esta obrigação também para aquisição. A cotação dos preços pode ser feita tanto pela Pasta solicitante, quanto pela Secretaria de Compras e Suprimentos, devendo constar nas cláusulas que seguem a escolha de uma ou outra opção.
(caso a Pasta solicitante tenha feito a prévia cotação)

15.1. O custo estimado da presente contratação foi obtido por meio de pesquisa de preços correntes no mercado, conforme determinação da Lei nº 8.666/93, e consta informado ................. (incluir onde, Ex: no Estudo Preliminar, na Planilha detalhada de custos constante no Anexo X-indicando o nº do Anexo, entre outras formas).
OU
(caso a Pasta solicitante opte que cotação seja feita através da Secretaria de Compras)
15.1. O custo estimado da presente contratação será obtido por meio de pesquisa de preços correntes no mercado, conforme determinação da Lei nº 8.666/93, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Compras e Suprimentos deste Município, a fim de que conste nos autos e no respectivo Edital orçamento estimado através de planilhas de quantitativos e preços, contendo todos os custos diretos/indiretos da contratação.

16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

16.1.1. ........ (caso não haja exigência de garantia, justificar a dispensa)
Nota explicativa: Fica a critério do órgão exigir, ou não, a garantia. Não a exigindo, deve expor o motivo da inexigência. Ainda, conforme disposto no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato.

OU

16.1. O adjudicatário, no prazo de ...... (.....dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a .....% (..... por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Termo de Referência/Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
16.2. Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

15.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
15.2.2. Seguro-garantia; 

15.2.3. Fiança bancária. 
16.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, no banco indicado pela mesma com correção monetária, em favor do contratante.

16.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

16.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (...........) dias úteis, contados da data em que for notificada.

16.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
16.7. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente (art. 56, §4º da Lei nº 8666/93).
17. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta nesta parte do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá removê-lo. 
Obs.: No caso de aquisição de bens duráveis, deve ser exigida garantia do bem.

(Sugere-se a redação abaixo para material de consulta): 

17.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de no mínimo ...... (....) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido) 

17.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

OU

(Sugere-se a redação abaixo para material permanente): 

17.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de no mínimo ...... (....) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
17.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

17.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

17.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

17.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

17.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ....... (....) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

17.7. O prazo indicado na cláusula anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pela Contratante. 

17.8. Na hipótese da cláusula acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

17.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

17.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 

17.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

17.12. A contratada deverá prestar garantia dos serviços e/ou dos bens utilizados/fornecidos inerentes ao objeto, em atendimento ao disposto no Código Civil:
“Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.”
18. DAS SANÇÕES

18.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de inadimplemento de obrigação pela Contratada, o Município aplicará as seguintes sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93:

18.1.1. Advertência escrita;
18.1.2. Multa;

18.1.3. Suspensão temporária;

18.1.4. Declaração de inidoneidade;

18.1.5. Advertência por escrito, quando a Contratada infringir obrigações ajustadas no CONTRATO e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, formalmente, pela Fiscalização, prazo à Contratada para sanar as irregularidades.
18.2. Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou Parcial do Objeto do Contrato:
18.2.1. A Comissão ou servidor especialmente designado serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato administrativo, observados os prazos estabelecidos para seu cumprimento integral ou parcial, deverão comunicar à autoridade responsável pela contratação a ocorrência de atraso injustificado em sua execução, bem como a sua inexecução total ou parcial, a fim de viabilizar a aplicação das multas previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
18.2.2. A multa a que se referem os artigos 86 e 87, II, da Lei nº 8.666/93, pode ser definida e aplicada nas situações seguintes:
18.2.2.1. Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral;
18.2.2.2. Por inexecução total ou parcial;
18.2.2.3. No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso;
18.2.2.4. No caso de atraso entre o 31° (trigésimo primeiro) dia até o 60° (sexagésimo) dia, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso.
18.3. Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa:
18.3.1. Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor da contratação, quando a Contratada, sem a existência de motivo justo, der causa à sua rescisão.
18.3.2. Em toda e qualquer fase ou etapa da contratação, estará a Contratada sujeita à multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação.
18.3.3. As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais penalidades, eventualmente passíveis de imposição.
18.3.4. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação do ato que as impuser à Contratada, assegurados, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, constante da alínea f, inciso I, do art.109, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
18.3.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova da sua não aplicabilidade por ato formal da Secretaria Gestora do contrato. 
18.3.6. Se os valores das multas referidas nas cláusulas anteriores não forem pagos ou depositados voluntariamente pela Contratada, no prazo estipulado na cláusula 17.3.4., será promovido o desconto do valor devido. Primeiramente, executando-se a garantia (se houver) e, se esta não for suficiente, descontando-se o valor da multa das parcelas a serem pagas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito por parte da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente.
18.4. A imposição de qualquer penalidade não exime a Contratada do cumprimento de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração Pública direta ou indireta.
18.5. Em se tratando de Compras, será considerado como inexecução total do Contrato, por parte da Contratada, atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos.

18.6. Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pela .....................(indicar a autoridade que aplicará a sanção)
18.7. Suspensão temporária – é a penalidade que suspende a participação em Licitação e declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO e a SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX (nome da secretaria), por prazo não superior a 02 (dois) anos, a ser estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo, em despacho fundamentado e publicado.
18.8. Declaração de inidoneidade – é a declaração que impede a Empresa Licitante ou Contratada de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá haver a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, assim que a Licitante ou Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na cláusula anterior.
18.9. O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou Contratada será encaminhado à Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo, para apreciação, antes de a decisão ser publicada.
19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (recomendado para SRP)

19.1. (Inserir texto prevendo a adesão à Ata de Registro de Preços)
OU

19.1. Caso a pasta prefira que não haja previsão de Adesão à Ata de Registro de Preços, justificar a não adoção.
19.2. (Justificativa da adesão à Ata de Registro de Preços)
19.3. Sobre o Convite a outros órgãos: Caso haja previsão de Adesão à ATA e consequente participação de outros órgãos, é obrigatório informar que houve a Publicação do Convite a outros órgãos, através do Diário Oficial do Município (cuja cópia da publicação deverá ser encaminhada juntamente ao Termo de Referência). OU Na ausência justificada do Convite (devido à urgência na contratação e/ou especificidade do objeto), inserir aqui a justificativa da ausência de convite, e se haverá ou não possibilidade posterior de Adesão à Ata.
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (obrigatório quando não adotar o SRP)
20.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação, exceto se for SRP). Exemplo: As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Programa de Trabalho: XXXX.XX.XXX.XXXX.X.XXX (editar)

Natureza da Despesa: X.X.XX.XX.XX (editar)

Fonte de Recursos: XX (editar)

20.2. Para contratos cujo prazo/vigência possa ultrapassar o Exercício Financeiro atual (que se encerra em dezembro de cada ano), necessita inclusão de texto informando haver compatibilidade da contratação com o PPA/LOA/LRF. Exemplo: Em conformidade com o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101/2000), a presente contratação possui adequação com a proposta encaminhada da Lei Orçamentária Anual – LOA, e tem compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA para o Exercício de 2021 (editar, se for o caso, o ano do Exercício), e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 
Observação do Controle interno: O SRP, ainda que desobrigado de indicação orçamentária, deverá observar os valores que o Órgão Requisitante dispõe para gastos, de forma a evitar procedimentos desnecessários e/ou atas com quantitativos “ilusórios”, o que gerará, quando das recorridas não-aquisições, perda do interesse das empresas em licitar com o Município.

Outrossim, faz-se necessário que haja prévio empenho quando da solicitação, uma vez que deverá se observar no momento de cada contratação se o Órgão possui disponibilidade para tal. 

São Gonçalo, .......... de ...................... de ............. (inserir data)
ELABORADO POR
____________________________________________

               Identificação do servidor (ou equipe) 

  Responsável pela confecção do Termo de Referência

 [editar inserindo nome(s) e matrícula(s), assinando depois de imprimir]
APROVAÇÃO MOTIVADA
Aprovo este Termo de Referência, com base ............ (inserir texto embasando, de forma sucinta, a aprovação do Termo de Referência).

____________________________________________

            Identificação do Ordenador da despesa
                         ou Secretário da pasta
[editar inserindo nome e matrícula, assinando depois de imprimir]

Obs.: todas as folhas do Termo de Referência (com exceção desta onde vão as assinaturas), incluindo os Anexos, também deverão ser rubricadas por todos que assinam.

ANEXO X (editar com a ordem numérica do anexo, em algarismo romano)

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	DIAS CORRIDOS
	ETAPA
	PERÍODO DE EXECUÇÃO
	R$
	%

	PARCIAL
	ACUMULADO
	
	
	PARCIAL
	ACUMULADO
	PARCIAL
	ACUMULADO

	30
	30
	1ª
	a
	
	
	8,3%
	8,3%

	30
	60
	2ª
	a
	
	
	8,3%
	16,6%

	30
	90
	3ª
	a
	
	
	8,3%
	24,9%

	30
	120
	4ª
	a
	
	
	8,3%
	33,2%

	30
	150
	5ª
	a
	
	
	8,3%
	41,5%

	30
	180
	6ª
	a
	
	
	8,3%
	49,8%

	30
	210
	7ª
	a
	
	
	8,3%
	58,1%

	30
	240
	8ª
	a
	
	
	8,3%
	66,4%

	30
	270
	9ª
	a
	
	
	8,4%
	74,8%

	30
	300
	10ª
	a
	
	
	8,4%
	83,2%

	30
	330
	11ª
	a
	
	
	8,4%
	91,6%

	30
	360
	12ª
	a
	
	
	8,4%
	100%


Obs.: o Cronograma de Desembolso é obrigatório quando for contratação de serviço. A quantidade de parcelas/etapas e seus percentuais de entrega são editáveis, conforme conveniência da Pasta solicitante, este modelo serve apenas para dar uma noção de como deverá ser elaborado o Cronograma.

